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PARECER JURÍDICO N° 1154/2023/PGM/PMB 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2023 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO COMUM 
DE ENGENHARIA ELÉTRICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 
COMPLETA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
BARCARENA, ABRANGENDO O CADASTRO GEORREFERENCIADO E TELE 
GESTÃO DE ATIVOS, A EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA COMPLETA DE TODAS 
AS LUMINÁRIAS PÚBLICAS CONVENCIONAIS E SUA SUBSTITUIÇÃO POR 
LUMINÁRIAS DE LED, ALÉM DE EXPANSÃO DE NOVOS PONTOS DE IP, ASSIM 
COMO, EXTENSÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER 
OS MESMOS E ILUMINAÇÃO ESPECIAL PARA EVENTOS. 

 

 

EMENTA: ANÁLISE. PARECER JURÍDICO. PREGÃO 

PRESENCIAL. LEI Nº 8.666/93. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

1.769/2023. TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. MINUTA DE 

EDITAL. LEGALIDADE.   

 

 

Instado a manifestar-se no que concerne o processo administrativo nº 394/2023 

encaminhado pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) do município 

de Barcarena, a esta Assessoria Jurídica, com base no art. 38, parágrafo único, da lei 

8.666/93, requer análise da minuta do edital de licitação e anexos, acerca da 

regularidade jurídico-formal do procedimento do Pregão Presencial Nº 90XX\2023, 

que visa a “contratação de empresa especializada em serviço comum de 

engenharia elétrica para prestação de serviços de gestão completa do parque 

de iluminação pública do município de Barcarena, abrangendo o cadastro 

georreferenciado e tele gestão de ativos, a eficientização energética completa 

de todas as luminárias públicas convencionais e sua substituição por 

luminárias de led, além de expansão de novos pontos de IP, assim como, 

extensão da rede de distribuição exclusiva para atender os mesmos e 

iluminação especial para eventos”. 
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PARECER 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

 

1.1. Considerações iniciais sobre o parecer jurídico 

 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que a 

condução da análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das 

funções inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei 

Federal nº. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.  

Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, é de ser 

observada a existência de isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 201, 

§ 3º da Lei referida), visto que tal documento preza pela liberdade administrativa do 

responsável, gestor, prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião técnica 

emitida, segundo sua conveniência e finalidade.  

Nesse norte, colacionam-se as seguintes jurisprudências que versam sobre 

os requisitos necessários para a caracterização de manifesta violação ao art. 892, da 

Lei nº 8.666/93 – Lei das Licitações, bem como discorrem sobre o caráter meramente 

opinativo dos pareceres jurídicos, vejamos: 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO 

DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. 

INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA 

DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 

1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do 

parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não 

se constitui como ato administrativo em si, podendo apenas 

ser usada como elemento de fundamentação de um ato 

administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: 
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STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): 

Min. Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão 

Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02- 2008. 

 

Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos 

estritamente jurídicos dos autos. Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de 

que o gestor público é livre na condução da Administração Pública, subordinando-se, 

contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, aos Princípios 

Constitucionais do Direito Administrativo.  

Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o objeto do presente parecer 

encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno de apuração da 

presente licitação, para a devida análise quanto aos eventos ocorridos. 

 

1.2. Justificativa para contratação.  

 

Quanto a justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar ao 

mérito (oportunidade e conveniência) das opções do Administrador, exceto em caso 

de afronta a preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal 

justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, 

pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela parecer insuficiente, 

desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros 

questionamentos, por exemplo, quanto à pertinência ou necessidade da contratação, 

ou dos quantitativos estimados. 

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. 

No terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento 

legal a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com 

o interesse público, situação que só é demonstrável a partir da motivação ou 

justificativa do ato de contratação. 

Registra-se apenas que tal justificativa é de inteira responsabilidade do órgão 

interessado na contratação em comento. Foi inserida no bojo do processo licitatório 
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minuta do contrato que segue o que dispõe o artigo 54 e seguintes da Lei de licitação, 

que se encontra adequada à situação fática da presente contratação.  

 

1.3. Do Objeto e modalidade licitatória.  

 

Por oportuno, registra-se que o processamento deste certame está sendo 

regido sob os moldes da Lei nº 10.520\2002 (Pregão Presencial) e da Lei nº 8.666/93, 

que por ocasião da publicação da Medida Provisória nº 1.769 de 25 de abril de 2023 

no DOU, acabou sendo prorrogada até 29 de dezembro de 2023.  

Os procedimentos licitatórios são norteados pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade, 

competitividade e eficiência (art. 37 da CF/88 e art. 3º da Lei nº 8666/93). Senão 

vejamos: 

Art. 3º da lei nº 8.666/93 - A licitação destina- se a garantir 

a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Art. 37 da Constituição federal de 1988 - A administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (...) 
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A eleição da modalidade licitatória Pregão, depende de ter como objeto, 

produto e/ou serviço comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibilizado 

por vários fornecedores no local. 

Compulsando que o desejo do Poder Público objetiva a contratação de 

empresa especializada em serviço comum de engenharia elétrica para prestação de 

serviços de gestão completa do parque de iluminação pública do município de 

Barcarena, abrangendo o cadastro georreferenciado e tele gestão de ativos, a 

eficientização energética completa de todas as luminárias públicas convencionais e 

sua substituição por luminárias de led, além de expansão de novos pontos de IP, 

assim como, extensão da rede de distribuição exclusiva para atender os mesmos e 

iluminação especial para eventos, nos faz afirmar que a modalidade eleita está 

correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla 

competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes aos demais 

procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual. 

Neste sentido, fica cristalino, portanto, que a Administração Pública Municipal 

do município de Barcarena, encontra-se vinculada aos preceitos constitucionais acima 

citados e especialmente aos dispositivos da Lei de Licitações e da Lei do Pregão. 

 

1.4. Da Minuta do Edital  

 

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 10.520/2002, Lei n º 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e atualizações; Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 10.024/2019. 

De acordo com a minuta, o Edital trará condições de igualdade aos 

interessados e proporcionará a contratação da melhor proposta para a Administração, 

demonstrando respeito aos princípios da igualdade de oportunidades e da legalidade, 

inseridos no texto Constitucional. 
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Pelo que restou comprovado, a minuta de edital está revestida de todos os 

requisitos exigidos pela Lei Federal nº. 8.666/93, Lei Federal n°. 10.520/2002, bem 

como, Decreto Federal n° 3.555/00, e Lei Complementar n° 123/2006 e demais 

instrumentos normativos pertinentes. 

A obediência aos aspectos formais e legais do processo de licitação é dever 

que se impõe e considerando os referidos aspectos, entendo que a minuta do edital 

atende aos princípios e regras que regem a Administração Pública e, por conseguinte, 

o processo licitatório. 

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a 

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o 

procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a 

prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do 

mérito da presente contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao 

traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a 

forma de execução. 

 

1.5. Minuta de Contrato   

 

Do exame da minuta de contrato anexa ao edital, verificou-se que há clareza 

e precisão nas condições estabelecidas para sua execução, as quais foram 

devidamente expressas em cláusulas que definem direitos, obrigações e 

responsabilidades para ambas as partes, em conformidade com os termos da 

licitação, obedecendo, portanto, as determinações contidas no art. 54, § 1º da Lei nº 

8.666/93. 

Inerente a isso e em respeito ao que determina o art. 55 do diploma legal 

acima mencionado, a minuta de contrato em apreço contempla cláusulas que dispõem 

sobre o objeto; vigência, preço, dotação orçamentaria, pagamento, reajustes e 

alterações, entrega e recebimento, gestão e fiscalização, obrigações da contratada, 

obrigações da contratante, sanções administrativas, rescisão, vedações, casos 

omissos, foro competente, entre outras. 
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Ainda, pode-se exemplificar entre as exigências legais, que se constatam, 

principalmente: 

1 - A previsão acerca do regime de execução contratual;  

2 - A previsão sobre a obrigação, imposta à contratada, de manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução 

contratual;  

3 - As previsões atinentes às sanções aplicáveis à contratada.  

Tanto o edital como o contrato devem prever sanções à contratada com base 

na Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, prevendo as sanções de 

advertência, multa, impedimento de contratar e licitar com a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Além disso, da minuta em anexo, não se vislumbra ofensa aos princípios da 

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e da publicidade dos atos 

administrativos, os quais têm a finalidade de promover um verdadeiro controle nas 

ações executadas pela própria Administração Pública. 

O futuro contratado deverá manter, durante a execução do contrato, todas as 

condições que a habilitaram a celebrar a avença (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666, de 

1993).  

Por fim, salienta-se que a esta Assessoria Jurídica não compete manifestar 

sobre a conveniência e oportunidade da contratação, mas tão somente sobre seus 

aspectos legais.       

 

1.6. O Critério de Julgamento 

 

No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor 

preço global. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4º da Lei nº10. 

520/2002 e o inciso V do Artigo 8º do Decreto nº 3.555/2000 com redação semelhante, 

vejamos:  

 

para julgamento e classificação das propostas, será 

adotado o critério de menor preço, observados os prazos 
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máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos 

no edital;  

 

Esse requisito encontra-se apontado no preâmbulo do edital, bem como no 

item 1.3, conforme determina o art. 40, inc. VII da Lei nº 8.666/93. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

2. CONCLUSÃO. 

 

Ante o exposto, OPINO FAVORAVELMENTE ao prosseguimento do processo 

licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 1/2019, considerando que a minuta do 

edital se mostra apta a publicação, bem como, seus respectivos anexos, cumprindo 

as exigências do artigo 40 da Lei nº 8.666/1993. 

 

É o Parecer, S.M.J.  

 

Barcarena/PA, 05 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

JOSÉ QUINTINO DE CASTRO LEÃO JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Barcarena/PA 

Decreto n°. 0017/2021-GPMB 

mailto:procuradoria-bc@hotmail.com
mailto:procuradoria@barcarena.pa.gov.br

		2023-10-05T13:09:55-0300
	JOSE QUINTINO DE CASTRO LEAO JUNIOR:26862778234




